
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2549240 - DF (2024/0015227-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MATHEUS FONSECA GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO. DOSIMETRIA DA PENA. 
TENTATIVA VERMELHA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. ITER 
CRIMINIS PERCORRIDO. FRAÇÃO DE 1/2 (METADE). 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que 
não admitiu recurso especial. O recorrente alega violação ao 
art. 14, inciso II, do Código Penal, em razão da fração de 
redução da pena pela tentativa.
2. O Tribunal do Júri condenou o recorrente por tentativa de 
homicídio, aplicando a redução da pena pela metade, 
considerando o iter criminis percorrido e as lesões 
corporais sofridas pelas vítimas.
3. O Tribunal de Justiça manteve a sentença, justificando a 
fração de redução com base na proximidade da consumação do 
crime e nas lesões causadas.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a fração de 
redução da pena pela tentativa, fixada em metade, é adequada 
diante das circunstâncias do caso concreto, considerando o iter 
criminis percorrido e as lesões causadas às vítimas.
III. Razões de decidir
5. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentos válidos 
para a eleição da fração de redução, considerando a 
proximidade da consumação do crime e as lesões corporais 
sofridas pelas vítimas. De fato, a tentativa branca, no qual a 
vítima não é atingida no processo de execução e, portanto, não 
sofre nenhum ferimento, distingue-se da tentativa cruenta ou 
vermelha, no qual a vítima é lesionada, em diferentes graus. 
Essa distinção entre os dois polos da tentativa deve ser 

Documento eletrônico VDA45474482 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 06/02/2025 11:38:24
Publicação no DJEN/CNJ de 14/02/2025. Código de Controle do Documento: 1140dabe-bc2e-4a2a-b3b9-e9498a28f84b



ponderada pelo magistrado na análise da fração de redução da 
causa de diminuição da tentativa, prevista no parágrafo único do 
art. 14 do Código Penal, inclusive em respeito ao princípio 
constitucional da individualização da pena 
6. No caso concreto, tratando-se de tentativa vermelha em que a 
vítima sofreu múltiplas lesões, a fração de 1/2 é proporcional ao 
iter criminis percorrido.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo provido para conhecer do recurso especial, mas 
negar-lhe provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO. DOSIMETRIA DA PENA. 
TENTATIVA VERMELHA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. ITER 
CRIMINIS PERCORRIDO. FRAÇÃO DE 1/2 (METADE). 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que 
não admitiu recurso especial. O recorrente alega violação ao 
art. 14, inciso II, do Código Penal, em razão da fração de 
redução da pena pela tentativa.

2. O Tribunal do Júri condenou o recorrente por tentativa de 
homicídio, aplicando a redução da pena pela metade, 
considerando o iter criminis percorrido e as lesões 
corporais sofridas pelas vítimas.

3. O Tribunal de Justiça manteve a sentença, justificando a 
fração de redução com base na proximidade da consumação do 
crime e nas lesões causadas.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a fração de 
redução da pena pela tentativa, fixada em metade, é adequada 
diante das circunstâncias do caso concreto, considerando o iter 
criminis percorrido e as lesões causadas às vítimas.

III. Razões de decidir
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5. As instâncias ordinárias apresentaram fundamentos válidos 
para a eleição da fração de redução, considerando a 
proximidade da consumação do crime e as lesões corporais 
sofridas pelas vítimas. De fato, a tentativa branca, no qual a 
vítima não é atingida no processo de execução e, portanto, não 
sofre nenhum ferimento, distingue-se da tentativa cruenta ou 
vermelha, no qual a vítima é lesionada, em diferentes graus. 
Essa distinção entre os dois polos da tentativa deve ser 
ponderada pelo magistrado na análise da fração de redução da 
causa de diminuição da tentativa, prevista no parágrafo único do 
art. 14 do Código Penal, inclusive em respeito ao princípio 
constitucional da individualização da pena 

6. No caso concreto, tratando-se de tentativa vermelha em que a 
vítima sofreu múltiplas lesões, a fração de 1/2 é proporcional ao 
iter criminis percorrido.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo provido para conhecer do recurso especial, mas 
negar-lhe provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MATHEUS 
FONSECA GOMES contra a decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDF) que não admitiu o recurso especial e-STJ fls. 483-493.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, o recorrente, 
ora agravante, sustenta que o acórdão recorrido violou o art. 14, inciso II, e seu 
parágrafo único, porque reduzida a pena pela metade, em razão da tentativa, quando 
as circunstâncias do caso concreto recomendam a concessão de uma fração em 
grau maior, porque a vítima FABÍOLA não sofreu perigo de morte, não ficou 
incapacitada para suas ocupações habituais por mais de 30 dias e não houve 
debilidade permanente, perda ou inutilização de membro, sentido ou função. Quanto 
à vítima DENISE, ela não foi sequer atingida.

O recurso especial e o agravo em recurso especial foram contra-
arrazoados pelo Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios (e-STJ fls. 
501-503 e 525).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (e-
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STJ fls. 541-543).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, o teor da súmula 7 é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a 
análise da pertinência dos fundamentos invocados para modular a pena não 
demanda reexame do conjunto fático-probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, sob 
o prisma jurídico, os fatos assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a 
correta aplicação da legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial, que discute 
exclusivamente a fração de redução da tentativa.

Segundo a denúncia, MATHEUS tentou matar DENISE, abalroando-lhe 
com um veículo, não consumando o delito de feminicídio por circunstâncias alheias à 
sua vontade, uma vez que a vítima não foi atingida em região de letalidade imediata. 
Por erro de execução, a manobra criminosa também atingiu a vítima FABÍOLA, que 
sofreu lesões corporais (e-STJ fls. 13-15).

O Tribunal do Júri do Paranoá, Distrito Federal, acolheu a denúncia e 
condenou MATHEUS FONSECA GOMES pela prática do crime tipificado no art. 121, 
§ 2º, IV, combinado com o art. 14, II, na forma do art. 73, caput, todos do Código 
Penal (e-STJ fls. 312-315).
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O Juiz Presidente do Tribunal do Júri aplicou a causa de diminuição da 
tentativa pela metade, considerando o iter criminis percorrido, a quantidade de 
vítimas atingidas e a exposição de terceiros a risco de morte.

O Tribunal de Justiça, por sua vez, concluiu que a sentença estava 
correta, adicionando os seguintes fundamentos:

 

“Na terceira fase da dosimetria, a fração aplicada pela causa de 
diminuição prevista no art. 14, II, do CP, relativa à tentativa, mostra-se 
adequada, não sendo excessiva, como sustenta o il. parquet, e não 
sendo irrisória, como alega o réu.

Em verdade, consoante previsto no parágrafo único do art. 14 do CP, a 
tentativa deve ser punida com a pena correspondente ao crime 
consumado, diminuída de um a dois terços, observado o iter criminis 
percorrido pelo agente.

Em se tratando de tentativa em que foram praticados todos os atos de 
execução, mas que não acarretou perigo de vida às vítimas, conforme 
consta do laudo pericial (ID 46330658), a fração de 1/2 (metade) da 
pena é proporcional e adequada ao caso.” (e-STJ fls. 457).

 

Isso quer dizer que as instâncias ordinárias, soberanas no exame das 
provas, concluíram que o percurso do crime ficou numa zona intermediária entre a 
tentativa de branca e a efetiva consumação do crime, pelo que não há como chegar 
à conclusão diversa nessa instância extraordinária, pela necessidade de revolver 
fatos e provas, o que é obstado pela Súmula 07 do STJ.

Analisando apenas a legalidade da fundamentação, creio que as 
instâncias ordinárias apresentaram fundamentos válidos para a eleição da fração de 
redução.

De fato, a redução pela tentativa deve observar o grau de afetação do 
bem jurídico tutelado pela norma e a distância que o ato ficou da consumação. 
Quanto mais distante da consumação, maior o grau de redução. Em revanche, 
quanto mais próxima da consumação, menor a fração de redução.

A tentativa branca, no qual a vítima não é atingida no processo de 
execução e, portanto, não sofre nenhum ferimento, distingue-se da tentativa cruenta 
ou vermelha, no qual a vítima é lesionada, em diferentes graus. Essa distinção entre 
os dois polos da tentativa deve ser ponderada pelo magistrado na análise da fração 
de redução da causa de diminuição da tentativa, prevista no parágrafo único do art. 
14 do Código Penal, inclusive em respeito ao princípio constitucional da 
individualização da pena.
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O grau máximo de redução é reservado, em regra, para a tentativa em 
que a vítima não é atingida e não sofre qualquer tipo de lesão ou dano.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TENTATIVAS DE 
HOMICÍDIOS E M CONCURSO FORMAL DE DELITOS (ARTIGO 121, 
CAPUT, C/C OS ARTIGOS 14, II, E 70, TODOS DO CP). 
DOSIMETRIA. ART. 59 DO CP. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
AUMENTO JUSTIFICADO. REDUÇÃO DA REPRIMENDA EM 1/3 
PELA TENTATIVA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. BIS IN IDEM. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Em que pese a ocorrência das lesões corporais graves ficarem 
absorvidas e não exorbitarem o resultado previsto no tipo penal 
quando o crime é consumado, esse mesmo raciocínio não se mostra 
adequado nos casos de crime tentado. Entre a ocorrência de uma 
tentativa branca, no qual a vítima não é atingida no processo de 
execução e, portanto, não sofre nenhum ferimento, da tentativa 
cruenta ou vermelha, no qual a vítima é lesionada, existe uma imensa 
e flagrante diferença que deve ser valorada pelo aplicador na análise 
das circunstâncias judiciais do acusado, inclusive em respeito ao 
princípio constitucional da individualização da pena."

(HC n. 184.325/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro, relator para acórdão 
Ministro Ericson Maranho - Desembargador Convocado do TJ/SP -, 
Sexta Turma, julgado em 3/11/2015, DJe de 4/12/2015.)

2. No caso concreto, consta do laudo de lesões corporais a existência 
de corpo estranho (munição) alojado em parede abdominal, tendo a 
vítima sido encaminhada para cirurgia, fato que confere gravidade 
suficiente para a exasperação da pena basilar.

3. A fração relativa à causa de diminuição de pena pela tentativa 
deve levar em consideração o iter criminis percorrido pelo agente, 
quanto mais se aproximar da consumação, menor será a fração 
da causa de diminuição.

4. Na hipótese, a vítima foi atingida pelo disparo de arma de fogo, 
levada ao hospital e submetida a pequena cirurgia, sendo 
desproporcional a redução em 2/3, fração adotada quando a 
vítima sequer chega a ser atingida.

5. Não há se falar em bis in idem, em face da valoração negativa das 
consequências do delito, fundada no real grau de violação sofrido pelo 
bem jurídico tutelado, e a fração de redução da pena aplicada em 
decorrência da minorante da tentativa, nesse aspecto considerado o 
iter criminis percorrido pelo agente (ut, AgRg no AREsp n. 
1.881.761/CE, desta Relatoria, DJe de 20/9/2021.)

6. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp n. 
2.113.712/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE, PORÉM, EVIDENCIADA. HOMICÍDIO 
TENTADO. DOSIMETRIA. TENTATIVA BRANCA. CABÍVEL A 
REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO PARA DOIS TERÇOS. 
PRECEDENTES. PEDIDO NÃO CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS 
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CORPUS CONCEDIDA, DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Consoante jurisprudência deste Sodalício, a redução da pena, em 
razão do conatus deve ocorrer "de forma inversamente proporcional 
à aproximação do resultado representado: quanto maior o iter 
criminis percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de 
diminuição" (AgRg no HC n. 742.479/SP, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 21/06/2022, DJe 29/06/2022). Por 
isso, em crime de homicídio, tratando-se de tentativa 
branca/incruenta, na qual a vítima não é atingida, impõe-se, como 
regra, a incidência da minorante na fração máxima de 2/3 (dois 
terços).

2. No caso em apreço, sem a necessidade de qualquer incursão no 
acervo probatório, isto é, a partir da própria moldura fática delineada 
pela Corte de origem, observa-se que ambas as Vítimas não foram 
atingidas pelos disparos de arma de fogo, razão pela qual é razoável a 
aplicação do redutor da tentativa em grau máximo.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 843.032/MS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 
18/10/2023, grifou-se.)

 

No caso, o acórdão recorrido declarou que o réu exauriu os atos 
executórios e que as duas vítimas sofreram lesões corporais, com potência 
suficiente para ceifar as vidas delas (e-STJ fls. 451). Esses fatos, determinados pelas 
instâncias ordinárias, constituem fundamento válido para reduzir a pena pela metade, 
em razão da tentativa.

A propósito:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
DOSIMETRIA. QUANTUM DE DIMINUIÇÃO PELA TENTATIVA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA ESTREITA 
VIA DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto 
à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o 
crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de 
acordo com o perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa 
perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de diminuição 
do crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação 
do resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo 
agente, menor será a fração da causa de diminuição.

III - A Corte local aplicou a redução pela tentativa em 1/2 (meio), 
tendo em vista o iter criminis percorrido pelo agente, destacando 
"[...] que vários foram os disparos efetuados contra a vítima, que 
somente não foi atingida por erro na execução , fica mantido o 
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redutor de ½ (metade), alcançando 09 (nove) anos de reclusão" (e-
STJ, fl. 29, grifei):

IV - O acolhimento do inconformismo, segundo as alegações vertidas 
nas razões da impetração, demanda o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, situação vedada no âmbito do habeas corpus. A 
propósito: AgRg no AREsp n. 1.186.234/MS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares Da Fonseca, DJe de 19/02/2018; e HC n. 
476.241/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
19/12/2018.

V - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos 
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência deste 
Sodalício. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 798.665/SP, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 23/8/2023, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA. REDUÇÃO PELA 
TENTATIVA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. VÍTIMA ATINGIDA POR 
TRÊS VEZES EM REGIÃO IMPORTANTE DO CORPO. RESULTADO 
MORTE NÃO ALCANÇADO POR CIRCUNSTÂNCIAS ALHEIAS À 
VONTADE DO AGRAVANTE. VÍTIMA QUE CONSEGUIU FUGIR DO 
LOCAL, TENDO SIDO SOCORRIDA POR SEU MARIDO E 
ENCAMINHADA DE IMEDIATO AO HOSPITAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO.

1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de 
questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria 
da pena é passível de revisão em habeas corpus apenas em hipóteses 
excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, 
constatada de plano, sem a necessidade de maior aprofundamento no 
acervo fático-probatório.

2. Na espécie, no que concerne à fração de diminuição de pena, 
aplicada em razão do reconhecimento da tentativa, esclareceu o 
Tribunal de Justiça que o crime se aproximou da consumação, 
porquanto percorreu o réu todo o iter criminis, somente não 
alcançando seu intento por circunstâncias alheias à sua vontade.

3. O Laudo de Exame de Corpo de Delito atestou que foram efetuados 
três golpes de faca contra a vítima, tendo sido atingida em região 
importante de seu corpo (seio esquerdo e tórax), causando-lhe lesão 
corporal de natureza leve. Vítima que conseguiu fugir do local dos 
fatos, tendo sido socorrida por seu marido e encaminhada ao hospital.

4. Desse modo, suficientemente fundamentada a opção pela 
fração de 1/2 (metade). Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
626.878/MS, relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 11/5/2021, DJe de 20/5/2021, grifou-se.)

 

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO SIMPLES. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO. ART. 59 DO CP. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. REDUÇÃO PELA TENTATIVA. ITER CRIMINIS 
PERCORRIDO PELOS AGENTES. REGIME PRISIONAL.

1. É cediço que a pena-base deve ser fixada concreta e 
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fundamentadamente (art. 93, IX, CF), de acordo com as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, conforme seja 
necessário e suficiente para reprovação e prevenção do delito.

2. Na espécie, não se vislumbra a existência de constrangimento ilegal 
a ser sanado na via estreita do writ, porquanto as penas-base foram 
estabelecidas acima do mínimo legal de maneira fundamentada, com 
lastro em elementos idôneos, atendendo ao princípio da 
proporcionalidade.

3. Tem-se por inviável o reexame, em habeas corpus, de aspectos da 
sentença adstritos ao campo probatório, daí que, somente quando 
despontada a existência de ilegalidade na fixação da pena, é 
descortinada a possibilidade da sua correção na via eleita, o que não é 
a hipótese dos autos.

4. No caso, foram valorados negativamente a culpabilidade e 
circunstâncias do crime.

5. Constata-se a acertada opção pela redução da pena em 1/2 
(metade) pela tentativa, tendo em vista o inter criminis percorrido 
pelos agentes, remarcando-se que as vítimas foram alvejadas 
com os disparos de arma de fogo.

6. Os regimes prisionais aplicados aos réus encontram amparo nas 
circunstâncias judiciais negativas, motivo pelo qual não se mostra 
possível a fixação de outro mais benéfico.

7. Ordem denegada. (HC n. 128.172/RJ, relator Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 3/11/2011, DJe de 14/11/2011, 
grifou-se.)

 

Por esses fundamentos, voto para, provido o agravo, negar provimento 
ao recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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QUINTA TURMA
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